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INTRODUÇÃO

O acesso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direi-
to de todo cidadão brasileiro assegurado pela Constituição Federal (BRASIL, 
1988). A legislação ambiental Brasileira é considerada como uma das mais 
avançadas e completas, em comparação com a legislação de outros países, 
apesar das controvérsias em relação à sua efetividade (SILVEIRA et al., 2010).

No que tange a proteção à vegetação nativa, o primeiro código flores-
tal brasileiro foi promulgado em 1934, por meio do decreto federal n. 23.793 
de 23 de janeiro de 1934 (BRASIL, 1934), o qual foi revogado pela lei federal 
n. 4.771 de 15 de setembro de 1965 (BRASIL, 1965), que vigorou até 2012, 
quando foi revogado pela lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012 (BRASIL, 2012). 
O código florestal de 1965 apresentou avanços em relação ao de 1934, entre 
outros aspectos, pela criação e definição das larguras das Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) em relação à largura ou dimensão do corpo hídrico (no 
caso de lagos e lagoas), e pela criação e definição dos percentuais da Reserva 
Legal (RL) em relação à área total das propriedades. O código florestal de 2012, 
por sua vez, representa retrocesso em relação ao de 1965 em vários aspectos 
relacionados a manutenção da integridade das áreas legalmente protegidas.

A lei de proteção à fauna brasileira foi sancionada em 1967, com a 
promulgação da lei n. 5.197/67, a qual tinha por finalidade a proteção da fau-
na, proibição da caça, utilização e perseguição de animais silvestres (BRASIL, 
1967). Pelo fato de o Brasil estar entre os países mega diversos, sua fauna é 
visada para diversos fins, como, por exemplo, caça, exploração da pele/couro, 
contrabando e xerimbabo, o que torna urgente a adoção de medidas efetivas de 
proteção ambiental (LIMA, 2007).

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC), estabelecido pela lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000), 
instituiu os critérios e normas relativas à criação, implantação e gestão das 
unidades de conservação (UCs). As UCs são definidas como espaços territo-
riais e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, legalmente 
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instituídas pelo poder público, com características naturais relevantes com 
objetivos de conservação e limites definidos (BRASIL, 2011). Tem como ob-
jetivos, entre outros, contribuir para a manutenção da biodiversidade, pro-
teger as espécies ameaçadas de extinção, preservar e restaurar a diversidade 
dos ecossistemas naturais, assim como, proteger e recuperar recursos hídricos 
(BRASIL, 2000).

Os recursos hídricos são essenciais à sobrevivência dos seres vivos, 
pois, desempenham papel crucial nos ciclos biogeoquímicos e no regime cli-
mático de uma região. Tem grande influência no equilíbrio dos ecossistemas 
e, portanto, necessitam de proteção (BRASIL, 1981). A bacia hidrográfica tem 
sido adotada como unidade territorial em estudos e projetos de gerenciamento 
de recursos hídricos, uma vez que propicia maior eficiência na gestão dos re-
cursos naturais, já que sua delimitação está baseada nas características hidro-
geológicas de determinado espaço físico (D’ISEP, 2010). Tais características 
são representadas pelo conjunto de canais de escoamento de águas, que se 
inter relacionam e formam a drenagem fluvial, tendo sua delimitação definida 
pelos divisores topográficos que irão determinar o sentido do escoamento das 
águas de um ponto mais alto do relevo até um ponto mais baixo em uma foz 
(ANA, 2011; CHRISTOFOLETTI, 1980).

O Extremo Sul Catarinense, localizado entre as coordenadas 28,436° 
S 49,0156° O e 29,355° S 50,167° O, abrange a área de três bacias hidrográficas 
do estado de Santa Catarina: a Bacia Hidrográfica do Urussanga (BHRU), a 
Bacia Hidrográfica do Rio Araranguá (BHRA) e também a Bacia Hidrográfica 
dos Afluentes do Rio Mampituba (BHARM), as quais compreendem a região 
hidrográfica estadual 10 (RH10) (PERHSC, 2017). Em função da degradação 
ambiental causada pelas atividades antrópicas crescentes, a preocupação com 
a manutenção dos recursos bióticos vem ganhando destaque desde as últimas 
três décadas do século passado, uma vez que a perda da biodiversidade é um 
dos maiores problemas globais na atualidade (SCDB, 2010).
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Assim sendo, este estudo tem por objetivo inventariar os estudos 
relacionados à fauna realizados na Bacia Hidrográfica do Rio Araranguá, no 
período 1985-2020, e assim avaliar a sua distribuição espaço-temporal.

METODOLOGIA

A Bacia Hidrográfica do Rio Araranguá localiza-se no sul do estado 
de Santa Catarina (figura 1), integra o sistema de bacias da vertente atlântica 
do Estado (ALEXANDRE, 2000) e está inserida na região hidrográfica estadual 
RH10 (PERHSC, 2017). É constituída por 16 municípios e drena uma área 
aproximada de 3.089 km², cujas nascentes ocorrem nos contrafortes da Serra 
Geral (TOMAZ, CUNHA e SILVEIRA, 2015; PERHSC, 2017). É formada por 
duas grandes bacias: a Bacia do Rio Itoupava e a Bacia do Rio Mãe Luzia, as quais 
se fundem bem próximo à cidade de Araranguá, quando passam a formar o rio 
que a denomina, desembocando no Oceano Atlântico (ALEXANDRE, 1999, 
2000; PERHSC, 2017). A partir da cidade de Araranguá, o rio Araranguá se 
assume como um rio típico de planície apresentando um canal meândrico com 
trechos retilíneos e, nas proximidades com o Oceano Atlântico há a ocorrência 
de diversas lagoas, que se destacam pelo volume de água e área ocupada, como 
as lagoas do Caverá, dos Esteves, do Faxinal, Mãe Luzia, da Serra, dos Bichos 
e do Rincão (EPAGRI/UNESC, 1997; DANTAS, 2005; PERHSC, 2017). Estas 
lagoas foram formadas pelo recuo do mar, após a última grande transgressão 
marinha, ocorrida há cinco mil anos, caracterizando a formação da Quarta 
Barreira Holocênica (TOMAZELLI; VILLWOCK, 2000).
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Figura 1: Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Araranguá.

 Fonte: Dos autores (2020).

A BHRA é considerada uma das bacias hidrográficas do estado de 
Santa Catarina que se encontra em condições mais críticas em relação à qua-
lidade das águas (ALEXANDRE, 1999, 2000; PERHSC, 2017), assim como, 
uma das que detém importantes polos de desenvolvimento e elevado contin-
gente populacional (PERHSC, 2017). Dados de 1991 da Fundação do Meio 
Ambiente do Estado de Santa Catarina (FATMA), atualmente Instituto do 
Meio Ambiente (IMA), revelavam que o sistema hidrográfico da região sul do 
estado (representado pelas bacias dos rios Tubarão, Urussanga e Araranguá) 
se encontrava comprometido em 2/3 de sua extensão, devido ao lançamen-
to diário de mais de 300.000 m³ de despejos ácidos gerados pela indústria 
do setor carbonífero (SANTA CATARINA, 1991). O diagnóstico elaborado 
pela FATMA em 1991 dava conta de que estas bacias recebiam diariamente 
3.370 toneladas de sólidos totais, 320 toneladas de sulfatos e 35,5 toneladas 
de ferro total (SANTA CATARINA, 1991). Esse cenário, que teve origem 
nos impulsos que o setor carbonífero recebeu no período 1914-1973, levou a 
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Bacia Carbonífera Catarinense (BCC) ao enquadramento como Área Crítica 
Nacional para efeitos de controle de poluição em 25/09/1980, através do decre-
to federal n. 85.206/80 (BRASIL, 1980).

De acordo com a classificação climática proposta por Köppen, a 
BHRA apresenta dois tipos climáticos: o subtropical mesotérmico úmido com 
verões quentes (Cfa) e o subtropical mesotérmico úmido com verões amenos 
(Cfb) (PANDOLFO et al., 2002; ALVARES et al., 2013). O clima do tipo Cfa, 
ocorre na maior parte da bacia, caracteriza-se por temperaturas médias supe-
riores a 10 °C no mês mais frio e maiores que 22 °C no mês mais quente. Já o 
clima do tipo Cfb se caracteriza por temperaturas médias menores que 22 °C 
no mês mais quente e está restrito as porções mais elevadas da bacia (PERHSC, 
2017).

A BHRA encontra-se distribuída em quatro regiões fitoecológi-
cas: Campos com Capões, Florestas Ciliares e Bosque de Pinheiros; Floresta 
Nebular; Floresta Ombrófila Densa; e Vegetação Litorânea (IFFSC, 2016). A 
maior parte está inserida na região fitoecológica da Floresta Ombrófila Densa 
(82,47% ou 4.117 km²), seguido pela região de Vegetação Litorânea (11,52% ou 
575 km²) (PERHSC, 2017). Mais de 2/3 da área da BHRA se encontra degra-
dada pelas atividades antrópicas, especialmente as relacionadas a mineração 
de carvão, argila e seixo e, pelas atividades agrícolas (ALEXANDRE, 1999). 
Uma parte extensa da BHRA abriga Áreas de Preservação Permanente como 
áreas com declividade acentuada, topos de morro, nascentes, matas ciliares e 
áreas de restinga (MILIOLI; BERTOLIN, 2015). Abriga ainda, Unidades de 
Conservação, ou parte destas, dentro de seus limites como: a APA da Baleia 
Franca, a Reserva Biológica Estadual do Aguaí, o parque Nacional da Serra 
Geral e diversos parques Ecológicos (CGBHRA, 2020).

Para o levantamento dos trabalhos relacionados à fauna, realizados 
na BHRA, foram realizadas pesquisas exploratórias bibliométricas em bases de 
dados eletrônicos de artigos integrais e de citações (SciELO e SciVerse Scopus, 
respectivamente) assim como em livros, capítulos de livros, teses, dissertações, 
monografias, trabalhos de conclusão de curso, relatórios de iniciação cien-
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tífica, relatórios técnicos de pesquisa, resumos publicados em eventos 
científicos e relatórios elaborados para licenciamento ambiental. Para tanto 
foi utilizado o software Publish or Perish, que é uma ferramenta de pesquisa 
que utiliza o banco de dados do Google Scholar e identifica os documentos 
disponíveis em sites de diferentes instituições (universidades, instituições de 
pesquisa e em órgão de licenciamento ambiental, entre outros). O refinamento 
da pesquisa foi padronizado para a busca em qualquer parte dos documentos. 
Foram também realizadas buscas utilizando-se a ferramenta de pesquisa avan-
çada do Google (http://www.google.com.br/advanced_search).

Em todas as ferramentas foram utilizados os seguintes termos como 
palavras-chaves para as pesquisas: (i) “Recursos hídricos”, (ii) “Bacia do Rio 
Araranguá” e (iii) “fauna” e os respectivos termos em inglês “water resources”, 
“Ararangua River Basin” e “fauna”. A janela temporal da pesquisa foi deli-
mitada entre 1985 e 2020. De posse da relação de trabalhos publicados, foi 
realizada leitura inicial sendo selecionados para análise apenas os estudos que 
integravam os assuntos: fauna e recursos hídricos.

A distribuição temporal dos estudos é apresentada por meio de 
tabelas e gráficos e a distribuição espacial foi avaliada por meio da análise 
de densidade de pontos de Kernel (Kernel density estimation) (CAMARA; 
CARVALHO, 2004) no software ArcGIS. A distribuição espacial dos estudos 
foi agrupada em cinco classes de intensidade: Muito Baixa, Baixa, Média, Alta 
e Muito Alta.

RESULTADOS

A pesquisa bibliométrica resultou em 348 trabalhos relacionados a 
estudos faunísticos na BHRA, dentre os quais, 44 que conjugavam os termos 
recursos hídricos e fauna foram desenvolvidos no período 1988 a 2020. No ano 
de 2013, que foi o ano com maior frequência de trabalhos realizados, foram 
registrados 12 trabalhos (figura 2). Nos demais anos foi registrada uma média 

http://www.google.com.br/advanced_search)
http://www.google.com.br/advanced_search)


PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL:
ÁREAS PROTEGIDAS 

Nilzo Ivo Ladwig – Juliano Bitencourt Campos

422

de 3,5 trabalhos/ano. A moda, uma métrica estatística mais representativa do 
conjunto de dados, foi de um trabalho por ano.

Dos 44 trabalhos analisados, 34% utilizaram os animais como bioin-
dicadores e a maior parte dos estudos esteve relacionada a um grupo animal 
e não de uma espécie em específico. A Icitiofauna, com 40,7%, foi o grupo 
animal que teve maior frequência de estudos, seguido pelo grupo da Avifauna 
com 19%. Os grupos menos frequentes nos estudos realizados na BHRA foram 
a Mastofauna e a Malacofauna com 2,4 % cada.

Figura 2: Distribuição temporal dos 44 estudos realizados na Bacia Hidrográfica do 
Rio Araranguá, no período de 1985-2000.

Fonte: Dos autores (2020).

Dentre os locais estudados, apenas três deles se encontram dentro do 
perímetro ou da área de amortecimento de Unidades de Conservação, sendo 
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que todos foram desenvolvidos na Reserva Biológica Estadual do Aguaí. A dis-
tribuição espacial, evidenciada pela análise de densidade de pontos de Kernel 
(Kernel density estimation) (figura 3), revela a ocorrência de três regiões distin-
tas dentro da BHRA, nas quais houve maior densidade dos estudos (hot spots) 
relacionados a fauna e aos recursos hídricos: a primeira no rio Araranguá 
propriamente dito, isto é, a partir da junção dos rios Itoupava e Mães Luzia na 
altura da localidade de Forquilha, a montante da cidade de Araranguá (entre 
as coordenadas 28º54’58” S 49º30’55” O e 28º53’34” S 49º18’07” O), se en-
quadrando na classificação Muito Alta; a segunda ao longo da Bacia do Rio 
Mãe Luzia (no espaço entre as coordenadas 28°30’47.17” S 49°27’37.12” O e 
28°36’26.19” S 49°29’0.79” O), se enquadrando nas classes Muito Alta e Alta 
e; a terceira na área litorânea da bacia, junto à foz do rio Araranguá (entre as 
coordenadas 28°55’58.17” S 49°21’36.62” O e 28°52’30.90” S 49°17’30.30’ O), 
se enquadrando na classe Muito Alta.

Figura 3: Estimativa da distribuição espacial dos 44 estudos relacionados a fauna e 
aos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Araranguá, no período de 1985-

2000, com base na densidade de pontos de Kernel.

Fonte: Dos autores (2020).
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DISCUSSÃO

Parte da BHRA que tem contato com a Bacia Carbonífera Catarinense 
foi e ainda é local de despejo de efluentes da mineração de carvão, principal-
mente a drenagem ácida de Mina (DAM). A lavra mecanizada do carvão na 
BCC teve início por volta de 1940 (CETEM, 2001) e, desde então, tem provoca-
do alterações físicas, químicas e biológicas nos ecossistemas, comprometendo 
de forma direta os recursos hídricos, o solo e a biota (COSTA; ZOCCHE, 2009; 
ZOCCHE et al., 2010; ZOCCHE, FREITAS e QUADROS, 2010; ZOCCHE 
et al., 2017) em uma extensão que varia de 2.000 a 6.000ha (ALEXANDRE, 
1999; CETEM, 2001; ABCM, 2017). Além da contaminação das águas, a con-
taminação do solo também é expressiva. Nas pilhas de estéreis e rejeitos de 
carvão, formadas pela mineração, a atuação dos fatores climáticos contribui 
para a alteração dos sulfetos de ferro (ALEXANDRE, 1999), acarretando a 
lixiviação de vários elementos químicos ou compostos presentes no meio e, 
consequentemente, na geração da drenagem ácida de mina (DAM). Nestes 
ambientes a DAM é caracterizada por apresentar baixo pH, elevada acidez e 
por conter elevadas concentrações de Fe, Al, Mn e sulfatos (ALEXANDRE; 
KREBS, 1995). Por esse motivo, era esperado que a porcentagem de estudos 
fosse significativamente maior em partes da BHRA mais impactadas.

Além disso, a maior parte da BHRA está localizada em área rural 
que tem como principal atividade a agricultura de arroz irrigado (BORTOLI 
et al., 2015), o que contribui sobremaneira para a degradação da sua qualidade 
e, consequentemente, por concentrar grande parte dos estudos realizados. Os 
efluentes da água utilizada nos cultivos do arroz irrigado são drenados para os 
rios, que, em conjunto com a DAM, possivelmente causam efeitos sinérgicos, 
provocando o surgimento de novas propriedades químicas (SILVA, 2019).

Os indicadores biológicos analisados nos diversos trabalhos são 
úteis por sua especificidade em relação a certos tipos de impactos, já que inú-
meras espécies são comprovadamente sensíveis a um tipo de poluente e mais 
tolerantes a outros (FREITAS e SIQUEIRA-SOUZA, 2009). Dentre os 34% de 
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trabalhos desenvolvidos com o uso de bioindicadores, o grupo mais estu-
dado foi a Ictiofauna. Os peixes são organismos amplamente utilizados em 
estudos de impacto ambiental, por pertencerem a um grupo taxonomicamen-
te bem definido e facilmente reconhecível por não-especialistas, apresentar 
distribuição geográfica ampla e ser abundante ou de fácil coleta (FREITAS e 
SIQUEIRA-SOUZA, 2009).

Segundo Silveira (2012), nas bacias hidrográficas do estado de Santa 
Catarina foram registradas 337 espécies de peixes, pertencentes a 12 ordens e 
43 famílias, sendo que o conjunto de bacias denominado de Bacia Hidrográfica 
do Sudeste Catarinense, também conhecido como Bacias do Leste Catarinense 
(Bacias da Vertente do Atlântico), detém o maior número de registros, com 
191 espécies. Tendo em vista a abundância da Ictiofauna na região e a repre-
sentatividade da BHRA no contexto das bacias do extremo sul catarinense era 
esperado que este grupo fosse o grupo mais estudado, no que se refere ao uso 
de bioindicadores, fato comprovado em nosso estudo.

A Ictiofauna, com 40,7% dos registros também figura em nossa pes-
quisa como o grupo faunístico mais estudado, em outras abordagens, além 
da bioindicação. Segundo Silveira (2012) grande parte do conhecimento da 
Ictiofauna que ocorre em território catarinense está relacionado a estudos 
taxonômicos (inventários da fauna). De outro modo, o grupo dos vertebra-
dos totalizou 66% dos trabalhos e isso se deve a alta riqueza e abundância das 
espécies na área da BHRA, apesar da contaminação dos recursos hídricos em 
diversos locais, da degradação dos ambientes terrestres causada pela minera-
ção do carvão e da crescente expansão urbana em vários municípios.

Segundo o estudo de Guzzi et al., (2012), realizado na Bacia 
Hidrográfica do Rio do Peixe, localizada nas regiões Serrana e Oeste do estado 
de Santa Catarina, o grupo das aves foi o que apareceu com maior riqueza em 
espécies e com maior número de indivíduos. No presente estudo a Avifauna 
foi o segundo grupo mais abundante nos estudos. Já a Ictiofauna, que em 
nosso trabalho apareceu em 40,7% dos estudos, no estudo de Guzzi et al., 
(2012) ficou como o terceiro grupo mais abundante, dentre os vertebrados 
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ficando atrás inclusive dos anfíbios. No estudo de Frasseto (2013), que reali-
zou trabalho com a fauna de vertebrados no Campo Morozini, em Treviso, na 
área de domínio da BHRA, também se verifica a predominância da Avifauna, 
seguido pela Ictiofauna. Esses resultados, tanto nos estudos de Guzzi et al., 
(2012) quanto de Frasseto (2013) devem-se ao fato de que os corpos hídricos 
das áreas estudadas estavam sob forte impacto antrópico, com níveis de con-
taminação altos, impossibilitando assim a ocorrência de grande diversidade 
faunística. No estudo de Frasseto (2013) foi constatada a ocorrência de espécies 
de peixes tolerantes a poluição ocasionada pelas atividades de mineração de 
carvão, como Geophagus brasiliensis.

Na Estimativa de Densidade Kernel, observou-se a ocorrência de 
três locais com classificação Muito Alta em relação à distribuição espacial dos 
estudos. O mais significativo no rio Araranguá, o segundo no rio Mãe Luzia e 
um terceiro foco com menor espaço de ocorrência, no terço médio inferior da 
bacia, junto ao do litoral. Esses locais ficam, respectivamente, próximos à cida-
de de Araranguá, junto às áreas mineradas da BCC e, no litoral do município 
de Araranguá, Balneário Ilhas e Morro dos Conventos, junto ao estuário do rio 
Araranguá. As mudanças na paisagem nessas áreas se mantêm de forma con-
tínua ao longo do tempo, em consequência das ações antrópicas (MARCON; 
ZOCCHE e LADWIG) e motivo pelo qual há a necessidade da realização de 
estudos periódicos e contínuos.

Todo o escoamento da BHRA tem contato com o mar na altura do 
Balneário Ilhas. Isso significa que a poluição proveniente da mineração de car-
vão da bacia do rio Mãe Luzia, que ainda é a principal causa da degradação 
da qualidade das suas águas, estará também afetando a qualidade da água no 
município de Araranguá (ALEXANDRE, 1999, 2000). Essa questão é agrava-
da ainda pelas demais atividades potencialmente causadoras de degradação 
ambiental como a agricultura, as atividades industriais, o desmatamento, os 
esgotos domésticos lançados direta ou indiretamente nos rios e a deposição de 
resíduos urbanos (FRANCISCO, 2002).
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As Unidades de Conservação são caracterizadas como áreas protegi-
das por lei ou decretos-lei, criadas e regulamentadas que visam a preservação 
da biodiversidade da paisagem, bem como a manutenção dessa (SOUZA, 
2013). Analisando o mapa de estimativa de densidade Kernel (figura 3), 
percebe-se que a classificação “Muito Alta” não se encontra em espaços ter-
ritoriais junto às Unidades de Conservação (UC). Apenas três dos 77 pontos 
dentre os 44 trabalhos analisados se encontram em uma UC, na Reserva 
Biológica Estadual do Aguaí. A região da BHRA possui poucas Unidades de 
Conservação em seu perímetro, a Reserva Biológica Estadual do Aguaí é a 
maior (MILIOLI; BERTOLIN, 2015). A Reserva foi aberta ao público somente 
no ano de 2014, e os estudos realizados estão concentrados, em sua maior 
parte, até o ano de 2013.

As demandas de estudos em relação à BHRA vêm ao encontro das 
preocupações relacionadas à água enquanto recurso vital, numa perspectiva 
ecossistêmica (MILIOLI; BERTOLIN, 2015). Estudos relacionados à quali-
dade da água e de seus contaminantes na BHRA são frequentes, segundo a 
base de dados primária obtida no presente trabalho. De outro modo, os que 
envolvem conjuntamente a fauna como bioindicadora de qualidade de água 
são menos frequentes. Além do conhecimento sobre a diversidade biológica 
da área, os estudos que envolvem a fauna, a flora e a qualidade da água são 
de suma importância, pois estão relacionados diretamente com a dinâmica 
socioeconômica e ao desenvolvimento da região da BHRA como um todo 
(MILIOLI; BERTOLIN, 2015).

Grande parte dos estudos estão concentrados nos anos 2010 a 2020. 
Esta concentração reflete a atuação do bacharelado em Ciências Biológicas e 
do Programa de Pós-graduação em Ciências Ambientais (PPGCA) da UNESC, 
nos quais as linhas de pesquisas relacionadas aos ambientes alterados tiveram 
início a partir dos anos 2000, tendo maior desenvolvimento a partir dos anos 
2010. A formação de massa crítica científica resultou na produção de estudos 
faunísticos que contribuíram para os resultados observados.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos no presente estudo revelam a ocorrência con-
centrada de estudos relacionados aos recursos hídricos e a fauna em três locais 
da BHRA, no terço médio superior juntos as cabeceiras e junto as áreas de 
mineração de carvão da Bacia Hidrográfica do Rio Mãe Luzia, no terço médio 
do rio Araranguá, a montante da sede do município e, na região costeira da 
bacia, próximo a foz. Os focos de maior intensidade na Densidade de pontos 
de Kernel (hotspots) estão dispostos nas regiões mais desenvolvidas, junto aos 
municípios maiores, mais desenvolvidos e com maiores recursos turísticos 
da BHRA, enquanto os focos de menor intensidade estão distribuídos nos 
municípios menores, onde poucos estudos foram desenvolvidos. No mapa de 
Densidade Kernel esta divisão ficou clara, uma vez que os munícipios menores 
estão localizados nas áreas cuja densidade de pontos estão representadas pelas 
classificações “Muito Baixa”, “Baixa” e “Média”, enquanto os municípios maio-
res estão localizados nas áreas onde a densidade de pontos estão representadas 
pelas classificações “Muito alta” e “Alta”. Nos locais de maior concentração de 
trabalhos ainda existem lacunas a serem preenchidas, uma vez que os estudos 
realizados estão concentrados nos anos de 2012 e 2013 e, nos últimos anos 
poucas pesquisas foram produzidas, no entanto, as mudanças na paisagem 
nesses locais se mantém de forma contínua em função das ações antrópicas.
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